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LEI Nº 1.359/96 
de 12 de novembro de 1996 

CÃA1ARA MUlllCIPAI. 
JOao MONlEVADE 

"CONCEDE BENEFÍCIOS FISCAIS AOS TRABALHADORES DESEMPREGADOS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS11

• 

CLÉSIO OLIVEIRA GONÇALVES, Presidente da Câmara Municipal de 

João Monlevade, nos termos do Art. 36, § 7°, da Lei Orgânica do Município, faço saber que, a 

Câmara aprovou, e eu, PROMULGO a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica estabelecida a suspensão do pagamento de água e do Imposto 

sobre a Propriedade Territorial e Urbana dos Trabalhadores desempregados nos termos desta Lei. 

Art. 2º - Serão beneficiários desta Lei os trabalhadores residentes em João 

Monlevade, na condição de desempregados involuntários ou cuja renda familiar não ultrapasse 1 (um) 

salário mínimo, que comprovem a impossibilidade de pagamento dos encargos citados ou, ainda, 

quando o referido pagamento implicar na dificuldade da família em manter outros gastos essenciais. 

Art. 3° - O benefício da suspensão dos pagamentos será concedido pelo prazo 

de 6 (seis) meses prorrogável por mais 3 (três) meses, sendo que após este prazo, bem como 

quando sua renda familiar ultrapassar a um salário mínimo mensal, cessará o benefício, mediante o 

parcelamento da dívida, a partir do mês subsequente à causa da cessação, até 6 (seis) parcelas de 

igual valor. 

Art. 4 ° - Os beneficiários desta Lei ficam isentos do pagamento ·de multas por 

atraso, juros e correção monetária. 

Art. 5° - O prazo concedido para o benefício da suspensão do pagamento dos 

encargos, poderá ser renovado por mais 6 (seis) meses a cada interstício de 24 (vinte e quatro) 

meses. 

Art. 6 ° - a suspensão dos pagamentos fica limitada aos domicílios que não 

ultrapassarem o consumo mensal de 1 5.000 (quinze mil) litros de água em residências de até 70 m2 

(setenta metros quadrados) de área construída e cujo beneficiário não possua nenhum outro imóvel em 



firmando termo, declarando não possuir mais de um imóvel nem outras fontes de renda, ainda que 

informais, que não ultrapassem a 1 (um) salário mínimo. 

§ 1° - Caso seja comprovada fraude documental ou nas informações que 

possibilitaram a concessão do benefício, as contas suspensas serão cobradas imediatamente, em no 

máximo 3 (três) parcelas, acrescidas de atualização monetária, juros de mora e multa de 20 %, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis à espécie. 

§ - 2º - O Beneficiário deverá comparecer a cada três meses na Prefeitura 

Municipal para ratificar a inexistência de renda apresentando os documentos comprobatórios, se 

exigidos, bem como comunicar, no prazo de 30 (trinta) dias, caso tenha firmado contrato de trabalho 

ou obtido outra fonte de renda sob pena do imediato cancelamento do benefício. 

Art. 8º - Esta Lei deverá ser regulamentada em no máximo 30 (trinta) dias após a 

sua aprovação. 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

disposições em contrário. 

onlevade, 12 de novembro de 1996 

A GONÇALVES 
~ Presidente da ~âmara Municipal 

'-1 

i - Registrado e publicado nesta Secretaria, aos 1 2 dias do mês de novembro de 

'.:.- 1996 

P/ Diretora Geral 
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J>RCRETO Nº 029/~ 7 
DE 13 DE AGOSTO DE 1997. 

l EGULAl\1lENT/ A LEI Nº 1359, DE 12 
l F, NOVKMHRO DE 1')96, QlJE 
11 :ONCEDE BEJ\ EF'ÍCIOS FISCAIS AOS 
1 RABAI.,JIADORES DESE!\1PREGADPS 
1• DÁ OUTRAS l}RC>VID11NCIAS". 

O PRl~FEJTO l\/llJl' ~CIPAL DE .JOA·O MONJJ!,VADE~ no uso 
das atrih~tições que_ l.hc sito confer, Jas pelo art 52, ii~ciso VI ,;,( Ld Orgânica 
'f-.hrnicipal, e em confo1midad~ com 1 Lei 1.351), d • .; 12 de novemhn de 1°996, 

Art. 1° - São condiçõ.~s para solícitar a suspensão do pagamento de 
água e do imposto sobre a proprieda·le territorial urbana: 

mensal; 

I - Ser trabalhador de~ empregado involuntário; 
II - residir no ~funicípio de João Monlevade; 
III - ter renda familiar .que não ultrapasse um salário mínimo 

IV - o consumo mensal da água não poderá ser superior a 15.000 
(quinze rilil) litros em residência de até 10 m2 (setenta metros quadrados) de área 
construída; 

V - o beneficiário não pode possuir outro imóvel em seu nome; 
'VI - o beneficiário deverá comprovar a impossibilidade do 

pagamento de água e do imposto sobre a propriedade• territorial e urbana ou, 
ainda, quando o referido pagamento implicar dificuldade da fan'lilia em manter 
outros gastos essenciais; 

. __ .. · l'anígraf'o único -· Considera-se 1rabalhador, desempregado 
involuntário aquele que é despedido sem justa causa, nos últimos 2' (dois) anos. 

Art. 2° - Para se habilitar ao beneficio da suspensão do pagamento 
de água e do imposto sobre a propriedade territorial urban~ o trabalhador 
desempregado deverá cadastrar-se junto à Prefeitura Municipal de João 

cL!J 
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í - Carie1rn d1,; Traba w-CTFS; 
H ··· (.úpia da última l .:sdsão d,) Cu111l;dn d-.: T1;1ha!lH); 
ili -- d~claração d-, hendíciário de qn-:- a r~nda faáli iiar nau 

,,Ji.rnpassa .i urn S<1làrio r.únimo 111 nsal ~de qü~ nàl po.s:-;ilÍ 0111u; fonte d.; r.Jl1i.b, 

• .1>1< lü que infünmd: ' 
IV - declaração do )AE 011 as tr~s ilhirnas cont:1s di.! água para 

, .• 1l; :pt ;n1ar o ct>11s1m1t.., 111..:mml; 
\' - gn1a do IPTl J ret. rcnk ao im1'wd; 
VI - d~daraçiio do hi ndkiálio d.~ q••>:. tlih» yH1SMti ouirn imóvel. 

Pm·á~rafo únko, · O Pod1.'r F\.~cutivo foni sindicância parn 
\.:rifo.;;~, a ve1~1 .. :idad..; das i,;forma. )cs, sempf~ qt1.: julgai' 11cce:,~.:1.-;,,_ 

t rt_ Jº ·· <' h1..'nd1c .\riü a c;,da 1c:~s 111.::, ··; .kv..:r:, 1·mnpar;:1:cr 1,;1 

C\TJ_·.enlro l.k Apoio ao Trahahador, p«ra rnlil1ca1 a 11t1.:x1~,1;;;11laa d0 t\~iHl<t 

apr.::s~uíando us JncuJfll.:.ohi:.-. cornp. \>hatóri< s,. :-.~ l..'.xig~d~>: .. 

§ l" - Caso tenha f•rmado Contrntn de Trahalhu ou oblido outra 
ti.)nk de renda o bencfichírio, dc?crá comunicar ao CA T-Centro de Apoio ao 
Traha)hador, no prazo de 30 (trima) dias, sob pena do imc<líalo cancelamento tfo 
hcndfoío. 

§ 2º - Comprovad t a fraude documenta) ou nas infomlaçõ..::s 
prestadas que possibilitaram a copcessão do hendlcio, as contas suspensas ser3n 
cobradas imediatamente, em no máximo 03 (três) parcelas, acrescidas d,; 
atualização monetária, juros de mora e multa de 2_0% (vinte por cento), sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis à espécie. · 

Art. 4º - Este beneficio será concedido pelo prazo de. 06 (seis) 
meses, prorrogável por mais 03 (três) meses. Após este prazo, cessará o beneficio, 
mediante o parcelamento da dívida, a partir do mês subsequente á causa da 
cessação, até em 06 (seis) parcelas de igual valor. Os beneficiários estão isentos do 
pagamento de multas por atraso, juros e correção monetária. 

§ l º - Se a renda familiar mensal ultrapassar o salário mínimo, 
cessará o beneficio, mediante o parcelamento da dívida, a partir do mês 
subsequente à causa da cessação, em até 06 (seis) parcelac;; de igual valor . 
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:!L,.~ PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVAD~ 
{ I u~, 

, \o ~ 
'\,:< A, , ,~, 

• . .. ' .:; y) !:"' \_i' 1' /, 
§ 2° - Ocorrendo aumento de tanta no mtcrst1c10 dn h0nd1~t\~~-:ó .. ··, 

1-.;:ajw,k 1iiw inl)idii'.i Hl) h..;ndkiu coüc~didv . 

Al't. 5º - O bendkio Ja isenção do IPTl.1 si:t«i concedido ao 
desempregado proprietário de apenas 01 (um) imóvel. 

Art. 6º - O prazo concedido para o beneficio da suspensão do 
pagamento dos encargos poderá ser renovado por mais 06 ( sds) meses a cada 
1nt~rstício de 24 (vinte e quatro) meses. 

Ari. í" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º - Revogam-se as disposições eff1 contrário . . 
' 

PREFEITURA l\1UNICIPAL UE .JO-'.O l\10NI J~Y ADE, 
Kt\1113 llfl~ AGOST:O UE 1997. 

/-" 

of<U__a~ 
LAÉRC'IO .JOSÉ RIBEIRO 
Prcfoito Municipal 

Registrado e publicado nesta Assessoria de Governo aos 13 dias do 
mês de agosto de 1997 . 


